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APELAÇÃO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.
MEAÇÃO  DO  CÔNJUGE.  RESERVA
ASSEGURADA. PENHORA. POSSIBILIDADE. 
A  meação  do  cônjuge  embargante  como  terceiro  é
garantida  pela  reserva  da  metade  do  produto  da
alienação judicial. Não presunção de que o produto da
dívida tenha revertido em proveito do casal. Ônus da
prova que cabe ao credor. Súmula 251 do STJ.
No caso, sendo o débito originário de inadimplemento
de  tributos  e/ou  ato  ilícito,  pratico  pelo  marido
executado, por não ter repassado ICMS cobrado dos
contribuintes,  subsiste a presunção de que a dívida
aproveitou apenas a sociedade, cabendo ao credor a
prova  de ter  sido  a  mulher  beneficiada,  o  que  não
ocorreu no caso em tela. 

RECURSO DESPROVIDO. 

APELAÇÃO CÍVEL VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

Nº  70073605677  (Nº  CNJ:  0124682-
27.2017.8.21.7000)

COMARCA DE SANTO ÂNGELO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL APELANTE

DEBORA  REGINA  MATZEMBACHER
BAZANELLA 

APELADO

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam  os  Desembargadores  integrantes  da  Vigésima  Segunda

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado,  à unanimidade, em desprover o

recurso. 

Custas na forma da lei.

Participaram  do  julgamento,  além  da  signatária,  os  eminentes

Senhores  DES.  FRANCISCO  JOSÉ  MOESCH  (PRESIDENTE)  E  DES.

MIGUEL ÂNGELO DA SILVA.
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Porto Alegre, 29 de junho de 2017.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR, 

Relatora.

R E L A T Ó R I O

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR (RELATORA)

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL em face da sentença (fls. 42-43) que, nos autos dos embargos

de terceiro opostos por DÉBORA REGINA MATZEMBACHER BAZANELLA, julgou

procedente o pedido, para determinar a reserva da meação referente a 50% do

valor apurado na eventual venda do imóvel penhorado, em favor da embargante. 

Em suas razões (fls. 45-48), sustenta que a dívida aproveita ao casal

e que inexiste presunção legal em sentido oposto. Refere que a embargante vive

em  união  conjugal  com  o  executado,  não  se  tratando  de  casal  separado  ou

divorciado. Menciona que o casamento deu-se pelo regime da comunhão parcial de

bens, o que significa que se comunica o patrimônio adquirido após a união. Destaca

que a dívida decorre do não recolhimento de ICMS devido em função da realização

de fato gerador por ocasião do exercício de atividade empresária pelo executado

João Ricieri Bazanella, marido da embargante. Diz que a empresa é enquadrada no

Simples  Nacional  e  centra  sua  operação  na  comercialização  de  artigos  de

vestuários, calçados, artigos de cama, mesa e banho. Aduz, assim, que o tributo

não  recolhido  significa  incremento  ao patrimônio  conjugal  (comunicável,  dado  o

regime de comunhão parcial de bens). Alega que afirmar que as dívidas contraídas

pela  empresa  não  aproveitaram  ao  casal  significa  dizer  que  todos  os  lucros

auferidos pelo  marido da embargante foram destinados somente para si,  e que

nenhum tostão foi destinado ao pagamento do casal. No mérito, pede a nulidade da

sentença. Sustenta que, ao criar presunção legal cuja aplicação no julgamento do

feito  era  desconhecida  das  partes,  o  Magistrado  deveria  ter  firmado  seu
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entendimento  em  momento  prévio  ao  sentenciamento  do  feito,  abrindo

oportunidade para que o embargado indicasse interesse na produção de provas.

Busca a reforma da sentença para julgar improcedentes os embargos de terceiro;

subsidiariamente,  pede seja declarada nula a sentença,  face o evidente erro de

procedimento, que culminou em cerceamento ao direito de defesa do embargado

face à ausência  de prévia  determinação das regras de distribuição  do ônus da

prova. Requer o provimento do recurso. 

Contrarrazões às fls. 50-56. 

O Ministério Público opina pelo provimento do recurso de apelação

(fls. 58-59). 

É o relatório.

V O T O S

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR (RELATORA)

Eminentes Colegas. 

No caso dos autos, a parte embargante aduz que, na condição de

meeira, é proprietária de 50% do imóvel penhorado nos autos da execução fiscal

proposta em face de seu marido, João Riciéri Bazanella. 

A controvérsia, no caso, cinge-se a quem compete o ônus da prova

de que as dívidas foram contraídas em benefício da família. 

O art.  1.658 do CC dispõe que “No regime de comunhão parcial,

comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento,

com as exceções dos artigos seguintes”.

Prossegue o Código Civil, no art. 1.660: 

“Entram na comunhão:

I –  os  bens adquiridos  na  constância  do  casamento  por  título
oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges;

II – os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso
de trabalho ou despesa anterior;

III – os bens adquiridos por doação, herança ou legado, em favor
de ambos os cônjuges;

IV – as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge;
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V –  os  frutos  dos  bens  comuns,  ou  dos  particulares  de  cada
cônjuge, percebidos na constância do casamento, ou pendentes
ao tempo de cessar a comunhão.”

Com efeito, esses dispositivos estabelecem a presunção lógica de

que  as  dívidas  contraídas  pelos  cônjuges  casados sob o  regime da comunhão

parcial de bens revertem em proveito da entidade familiar e, contrario sensu, de que

os bens adquiridos a título oneroso pertencem a ambos os nubentes, ainda que

registrados em nome de apenas um deles.

Sobre o tema, o STJ editou a Súmula nº 251, no sentido de que ao

embargado compete demonstrar que a dívida contraída pelo executado reverteu em

proveito do casal, in verbis:

Súmula 251 do STJ - A meação só responde pelo ato ilícito
quando  o  credor,  na  execução  fiscal,  provar  que  o
enriquecimento dele resultante aproveitou ao casal.

O Estado, entretanto, sustenta que o referido texto não se aplica no

caso, tendo em vista que a súmula versa sobre as hipóteses de responsabilidade

do  cônjuge  por  ato  ilícito  –  geralmente,  responsabilidade  decorrente  do

redirecionamento de execução fiscal por ato ilícito -, ao passo que, o caso concreto,

trata de mero inadimplemento de tributo, condição insuficiente para configuração de

ilicitude. 

Entretanto, no caso, sendo o débito originário de inadimplemento de

tributos e/ou ato ilícito, pratico pelo marido executado, por não ter repassado ICMS

cobrado dos contribuintes, subsiste a presunção de que a dívida aproveitou apenas

a sociedade, cabendo ao credor a prova de ter sido a mulher beneficiada, o que

não ocorreu no caso em tela. 

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

STJ, RESP N. 1569910/SE, MIN. HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 04/02/2016. 
PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VIOLAÇÃO  DO
ART. 535, II,  DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. EMBARGOS
DE  TERCEIRO.  MULHER  CASADA.  PENHORA.  MEAÇÃO.
ÔNUS DA PROVA DA REPERCUSSÃO ECONÔMICA. PROVA
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QUE  COMPETE  AO  EXEQUENTE.  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

1.   Não  se  configura  a  ofensa  ao  art.  535,  II,  do  Código  de
Processo  Civil,  uma  vez  que  o  Tribunal  de  origem  julgou
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi
apresentada.  2.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou  o
entendimento  de  que  "A  meação  da  mulher  só
responde   pelos   atos   ilícitos   praticados  pelo
marido, mediante  prova  que  ela foi beneficiada com
o produto da infração, cabendo  o  ônus da prova ao
credor "  (REsp.  50.443/RS  Rel.  Min.  Ari  Pargendler,  grifos

acrescentados). 3.  Esta Corte aplica  o  princípio  da causalidade
para afastar o pagamento  dos  honorários de advogado por parte
da Fazenda Pública, que  não resiste à pretensão desconstitutiva
de penhora sobre imóvel alienado  cuja  propriedade  ainda  não
tenha  sido  registrada  na repartição competente. 4.  In casu,
embora a embargante não tenha providenciado a averbação do
divórcio no registro do imóvel objeto da posterior constrição, deve
suportar  a  embargada  o  ônus  pelo  pagamento  da  verba
honorária,  uma   vez   que,  ao  opor  resistência  à  pretensão
meritória deduzida na inicial,  atraiu a aplicação do princípio da
sucumbência. Precedentes do STJ. 5.  Incide, in casu, o princípio
estabelecido na Súmula 83/STJ:  "Não se conhece do Recurso
Especial  pela  divergência,  quando a orientação do Tribunal  se
firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão  recorrida".  6.  Recurso
Especial não provido.

Nesse sentido, também, este Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  70070548292,  VIGÉSIMA
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
RS,  RELATOR: MARILENE BONZANINI,  JULGADO EM
25/08/2016.

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXEUÇÃO
FISCAL.  ICMS.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  UNIÃO
ESTÁVEL  COMPROVADA.  RESERVA  DE  MEAÇÃO  DA
COMPANHEIRA.  AUSENTE PROVA DE REVERSÃO EM
BENEFÍCIO DO CASAL.  ÔNUS DO CREDOR.  SÚMULA
251 DO STJ.  PRECEDENTES DO TJRS.  RESERVA DE
50% DO PRODUTO DA ARREMATAÇÃO. PRECEDENTES
DO  STJ.  Em  se  tratando  de  execução  fiscal,  a  não-
observância da meação da esposa somente ocorre quando
o credor comprovar que o enriquecimento ilícito aproveitou
ao casal, ônus do credor, que dele não se desincumbiu no
presente caso. Trata-se de execução fiscal proveniente de
ICMS, efetivada a penhora sobre imóvel dos embargantes,
sendo  aplicável,  por  analogia  a  Súmula  251  do  STJ,
segundo  a  qual  "a  meação  só  responde  pelo  ato  ilícito
quando  o  credor,  na  execução  fiscal,  provar  que  o
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enriquecimento  dele  resultante  aproveitou  ao  casal".  No
caso,  não  traz  o  embargado  prova  no  sentido  de
demonstrar que houve proveito do crédito cobrado em favor
do  casal,  ônus  que  lhe  incumbia.  Precedentes  do  TJRS.
Entendimento jurisprudencial firmado no sentido de permitir
que  a  totalidade  do  imóvel  seja  levado  à  hasta  pública,
reservando-se,  contudo,  parte  do  produto  da  venda,  no
caso, de 50%, a qual pertence ao embargante. Precedentes
do  STJ.  -  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE. O Superior Tribunal de Justiça, aplicando o
princípio da sucumbência à luz do princípio da causalidade,
pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  os  honorários
sucumbenciais,  na ação de embargos de terceiro,  devem
ser de responsabilidade daquele que deu causa à penhora
(restrição) indevida. Caso em que o embargado não tinha
conhecimento de que o executado mantinha união estável
com a embargante quando da aquisição do imóvel  então
objeto de penhora,  mas sobre o qual teve reconhecida a
reserva de meação da respectiva companheira. O registro
da matrícula do imóvel à época da penhora indicava apenas
o executado  como seu  proprietário.  Mantida  a  imposição
dos ônus sucumbenciais em face da embargante. APELO
PROVIDO. 

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  70065372302,  VIGÉSIMA
PRIMEIRA  CÂMARA  CÍVEL,  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  DO  RS,  RELATOR:  ARMÍNIO  JOSÉ
ABREU  LIMA  DA  ROSA,  JULGADO  EM
16/09/2015.
PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA  DE  IMÓVEL.
HERDEIROS. PRETENSÃO DE RESGUARDAR MEAÇÃO
DO PAI  FALECIDO.  SÚMULA  251,  STJ.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  DE  PROVEITO  DO  CASAL.  ÔNUS  DO  ENTE
PÚBLICO. ARTIGO 655-B, CPC. Em se tratando de dívidas
a cujo  respeito inexiste prova quanto a ter beneficiado o
cônjuge  varão,  fica  livre  a  meação  da  responsabilidade
executiva,  ainda  que  casados  fossem  pelo  regime  da
comunhão universal de bens, nos exatos termos da Súmula
251,  STJ,  sendo  que,  no  caso  dos  autos,  não  se
desincumbiu o credor do ônus probatório. Resguardo este
que não obsta a hasta pública, materializando-se a meação
na metade do produto da arrematação, ut art. 655-B, CPC. 

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  70057439846,  VIGÉSIMA
SEGUNDA  CÂMARA  CÍVEL,  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DO RS,  RELATOR:  MARIA  ISABEL DE
AZEVEDO SOUZA, JULGADO EM 24/04/2014.
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EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS.
NULIDADES DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA
DE  CITAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  PARA  A  EXECUÇÃO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD
CAUSAM.  MEAÇÃO  DO  CÔNJUGE.  1.  O  executado  na
ação de execução  fiscal  não possui  legitimidade para o
ajuizamento de embargos de terceiro. Hipótese em que não
se aplicam os parágrafos 2º e 3º do artigo 1.046 do CPC.
Não  são  os  embargos  de  terceiro  a  via  adequada  para
apreciar a prescrição da pretensão de cobrança do crédito
tributário contra o administrador da empresa devedora, forte
no artigo 135 do CTN e nulidades do processo de execução.
Tais  matérias  devem ser  suscitadas  na execução ou  por
meio  de  embargos  do  devedor.  2.  Em  se  tratando  de
execução  fiscal  redirecionada  contra  sócio-gerente  pela
existência de indícios de irregularidades na administração
da empresa, não há presunção de que o produto da dívida
tenha  revertido  em  proveito  do  casal  ou  do  cônjuge  do
executado. Ônus da prova que cabe ao credor. 3. Recaindo
a  penhora  sobre  bem  imóvel  de  casal,  deve  ser
resguardada a meação do cônjuge alheio à execução no
produto da alienação.  Art.  655-B do Código  de Processo
Civil.  Recurso  de  MARIO  ZAMBERLAN  e  MOACIR
ZAMBERLAN desprovidos.  Recurso do ESTADO DO RIO
GRANDE  DO  SUL  desprovido.  Recurso  de  ROSANE
MARIA CENERELLI ZAMBERLAN provido em parte. 

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  70055464499,  VIGÉSIMA
SEGUNDA  CÂMARA  CÍVEL,  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DO RS, RELATOR: CARLOS EDUARDO
ZIETLOW DURO, JULGADO EM 29/07/2013.
APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS
DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. MEAÇÃO DA
ESPOSA. PRESERVAÇÃO. De acordo com a Súmula 251
do STJ, a meação da esposa somente responde pela dívida
tributária do cônjuge se demonstrado que houve benefício
para  o  casal,  prova   cujo  ônus  incumbe  ao  credor,  não
cumprido no caso concreto. Precedentes do TJRGS e STJ.
Apelação com seguimento negado. 

No caso, não trouxe o embargado prova no sentido de demonstrar

que houve proveito do crédito cobrado em favor do casal, ônus que, como se vê,

lhe incumbia. 

Entretanto,  por  outro  lado,  o  entendimento  jurisprudencial  é  no

sentido de permitir que a totalidade do imóvel seja levado à hasta pública, mas,
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reservando-se, contudo, parte do produto da venda, no caso, de 50% pertencentes

à embargante. 

Nessa esteira:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CIVIL. LOCAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM.
DISPOSITIVO DE LEI  FEDERAL VIOLADO. INDICAÇÃO.
AUSÊNCIA.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA  284/STF.  CLÁUSULA  CONTRATUAL.  EXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ. DÍVIDA ORIUNDA DE
FIANÇA LOCATÍCIA. RESPONSABILIDADE DO CÔNJUGE
DO FIADOR.  INEXISTÊNCIA.  BEM IMÓVEL.  PENHORA.
HASTA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  PRODUTO  DA
ALIENAÇÃO. RESERVA DA MEAÇÃO. PRECEDENTE DA
CORTE  ESPECIAL.  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA.
OCORRÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)

3.  "Pelos títulos de dívida de qualquer natureza,  firmados
por um só dos cônjuges, ainda que casado pelo regime de
comunhão  universal,  somente  responderão  os  bens
particulares do signatário e os comuns até o limite de sua
meação" (art. 3º da Lei 4.121/62).

4. "Os bens indivisíveis, de propriedade comum decorrente
do regime de comunhão no casamento, na execução podem
ser  levados  à  hasta  pública  por  inteiro,  reservando-se  à
esposa a metade do preço alcançado" (REsp 200.251/SP,
Rel.  Min.  SÁLVIO  DE  FIGUEIREDO  TEIXEIRA,  Corte
Especial, DJ 29/4/02).

5. "A despeito do parcial provimento do recurso especial, o
decaimento em parte inexpressiva da lide impõe reconhecer
a ocorrência de sucumbência mínima, nos termos do art. 21,
parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Civil"  (EDcl  no
REsp 932.987/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma,
DJe 25/5/09).

6.  Recurso  especial  conhecido  e  parcialmente  provido.
(REsp  789.285/MG,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES
LIMA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  19/11/2009,  DJe
14/12/2009) (Grifou-se).

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. MEAÇÃO DO CÔNJUGE. BEM INDIVISÍVEL.
PENHORA.  POSSIBILIDADE.  1.  Na  execução,  os  bens
indivisíveis,  de propriedade comum dos cônjuges casados
no  regime  de  comunhão  de  bens,  podem ser  levados  à
hasta pública, reservando ao cônjuge meeiro do executado
a  metade  do  preço  obtido.  2.  Recurso  especial  provido.
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(REsp  508267/PR;  Relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, SEGUNDA TURMA, j. em 13/02/2007).

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  70064003072,  VIGÉSIMA
SEGUNDA  CÂMARA  CÍVEL,  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DO RS,  RELATOR:  MARIA  ISABEL DE
AZEVEDO SOUZA, JULGADO EM 30/03/2015.
EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS.
REDIRECIONAMENTO.  SÓCIO  ADMINISTRADOR.
MEAÇÃO.  1.  Na  execução  fiscal  redirecionada  contra  o
sócio administrador pela prática de ato ilícito, não responde
a meação da mulher pela dívida tributária, salvo prova de
que o produto oriundo da infração foi revertido em benefício
da  família.  Art.  655-B  do  CPC.  Súmula  251  do  STJ.  2.
Recaindo  a  penhora  sobre  bem  móvel  adquirido  na
constância do casamento, deve ser resguardada a meação
da  companheira  no  produto  da  alienação.  Negado
seguimento ao recurso. 

Por essas razões, voto pelo desprovimento do recurso

de apelação, mantendo a sentença de procedência dos presentes

embargos  de  terceiro,  que  determinou  a  reserva  da  meação

referente  a  50% do  valor  apurado  na  eventual  venda  do  imóvel

penhorado, em favor da embargante. 

DECR. 

DES. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH (PRESIDENTE) - De acordo com o(a)

Relator(a).

DES.  FRANCISCO  JOSÉ  MOESCH -  Presidente  -  Apelação  Cível  nº

70073605677, Comarca de Santo Ângelo:  "À UNANIMIDADE, DESPROVERAM O

RECURSO."
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DOC
Nº 70073605677 (Nº CNJ: 0124682-27.2017.8.21.7000)
2017/CÍVEL

Julgador(a) de 1º Grau: JOSE FRANCISCO DIAS DA COSTA LYRA
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